
 
                                           ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 7263 

Requerentes:  Podemos e Partido Socialista Brasileiro  

Requeridos:  Presidente da República e Congresso Nacional 

Relator:  Ministro RICARDO LEWANDOWSKI  
 

Eleitoral. Disposições do Código Eleitoral (alteração realizada 
pela Lei nº 14.211/21) e da Resolução do Tribunal Superior 
Eleitoral nº 23.677/2021, que estabelecem critérios para a 
distribuição de sobras eleitorais entre partidos políticos. 
Alegações de ofensa aos princípios constitucionais do Estado 
Democrático de Direito, do pluralismo político, da igualdade, 
da soberania popular, do sistema proporcional, da igualdade, 
da legalidade e da separação de Poderes (artigos 1º, inciso V; 
2º; 5º, caput e inciso II; 14, caput; e 45 da Constituição 
Federal). Preliminar. Irregularidade na representação 
processual de um dos autores. Mérito. O pluralismo político 
não impede que o legislador elabore regras disciplinadoras do 
desempenho dos partidos políticos. As normas questionadas 
guardam consonância com o contexto trazido pela Emenda 
Constitucional nº 97/2017, que instituiu a cláusula de 
desempenho e vedou a celebração de coligações em eleições 
proporcionais. Os ajustes normativos relacionados ao 
percentual a ser utilizado para impor a barreira almejaram 
fixar limites à divisão das sobras eleitorais aos partidos que 
venham a atingir determinado patamar de votos, sem ofender 
os princípios constitucionais invocados como parâmetro de 
controle. O acolhimento dos pedidos constantes da inicial 
acarretaria a atuação da Suprema Corte como legislador 
positivo. Inaplicabilidade do princípio da anterioridade 
eleitoral à resolução do TSE. Manifestação pela improcedência 
do pedido formulado pelos requerentes.  

 
 

Egrégio Supremo Tribunal Federal, 

  O Advogado-Geral da União, tendo em vista o disposto no artigo 

103, § 3º, da Constituição da República, bem como na Lei nº 9.868, de 10 de 

novembro de 1999, vem, respeitosamente, manifestar-se quanto à presente ação 

direta de inconstitucionalidade. 
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I – DA AÇÃO DIRETA 

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo 

Podemos e pelo Partido Socialista Brasileiro, com pedido de medida cautelar, 

tendo por objeto o inciso III do artigo 109 do Código Eleitoral (Lei nº 4.737, de 

15 de julho de 1965), na redação conferida pelo artigo 2º da Lei nº 14.211, de 01 

de outubro de 2021, e, por arrastamento, o artigo 11, caput e § 4º, da 

Resolução/TSE nº 23.677, de 16 de dezembro de 2021. Eis, em destaque, o teor 

dos dispositivos impugnados: 

Lei nº 4.737/1965 
 
Art. 109. Os lugares não preenchidos com a aplicação dos quocientes 
partidários e em razão da exigência de votação nominal mínima a que 
se refere o art. 108 serão distribuídos de acordo com as seguintes regras: 
(Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)  
 
(...) 
 
III - quando não houver mais partidos com candidatos que atendam às 
duas exigências do inciso I deste caput, as cadeiras serão distribuídas 
aos partidos que apresentarem as maiores médias.    (Redação dada pela 
Lei nº 14.211, de 2021) 
 

Resolução/TSE nº 23.677/2021 

Art. 11. As vagas não preenchidas com a aplicação do quociente 
partidário e a exigência de votação nominal mínima, a que se refere 
o art. 8º desta Resolução, serão distribuídas pelo cálculo da média, 
entre todos os partidos políticos e as federações que participam do 
pleito, desde que tenham obtido 80% (oitenta por cento) do 
quociente eleitoral (Código Eleitoral, art. 109, caput, III e § 2º, I e 
Lei nº 9.504, art. 6º-A). 
 
(...) 
 
§ 4º Quando não houver mais partidos políticos ou federações com 
candidatas ou candidatos que atendam à exigência de votação 
nominal mínima estabelecida no § 2º deste artigo, as cadeiras serão 
distribuídas aos partidos políticos ou federações que apresentem as 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14211.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14211.htm#art1
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maiores médias (Código Eleitoral, art. 109, III e Lei nº 9.504, art. 
6ºA). 
 
 

Em síntese, os requerentes sustentam que as disposições 

questionadas teriam promovido mudanças nas eleições proporcionais e 

modificado o regramento anteriormente vigente quanto à disputa das sobras 

eleitorais por partidos políticos e candidatos, em ofensa aos princípios 

constitucionais do pluralismo político, do Estado Democrático de Direito, da 

igualdade, da soberania popular, do sistema proporcional, da legalidade e da 

separação de Poderes (artigos 1º, inciso V; 2º; 5º, caput e inciso II; 14, caput; e 

45 da Constituição Federal)1.  

De acordo com a inicial, a Lei nº 14.211/2021 seria inconstitucional 

por instituir cláusulas de exclusão para a participação das sobras, sendo a primeira 

delas o atingimento, pelo partido político, do mínimo de 80% (oitenta por cento) 

dos votos válidos, cumulativamente com a observância da votação mínima de 

                                                 
1 “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
(...) 
V - o pluralismo político.” 
 
“Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
(...) 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;” 
 
“Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual 
para todos, e, nos termos da lei, mediante:” 
 
“Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em 
cada Estado, em cada Território e no Distrito Federal. 
§ 1º O número total de Deputados, bem como a representação por Estado e pelo Distrito Federal, será 
estabelecido por lei complementar, proporcionalmente à população, procedendo-se aos ajustes necessários, no 
ano anterior às eleições, para que nenhuma daquelas unidades da Federação tenha menos de oito ou mais de 
setenta Deputados.  
§ 2º Cada Território elegerá quatro Deputados.” 
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20% (vinte por cento) do quociente eleitoral pelo candidato. 

Os autores salientam que as regras questionadas acarretariam uma 

problemática no processo de distribuição das vagas residuais, considerando 

especificamente os casos em que nenhum partido político venha a atender, 

cumulativamente, às duas exigências mencionadas.  

Como solução da controvérsia, os requerentes buscam conferir 

interpretação conforme a Constituição Federal às normas questionadas, no sentido 

de que, “havendo vagas e não existindo mais nenhum partido que atenda à regra 

cumulativa do 80/20, TODOS os partidos devem participar da distribuição das 

sobras, sendo as vagas conferidas ao partido que atingir as maiores médias, nos 

termos do inciso III do art. 109 do Código Eleitoral” (fl. 09 da petição inicial). 

Os autores aduzem que a interpretação que se pretende conferir 

possibilitaria a distribuição das sobras em favor de todos os partidos que 

participaram do pleito, independentemente do quociente eleitoral alcançado, de 

modo “que os partidos que não atingirem o quociente eleitoral não ficarão 

impedidos de participar do cálculo da distribuição das sobras” (fls. 10/11 da 

petição inicial). 

Ou seja, na visão dos requerentes, a interpretação almejada 

beneficiaria as pequenas agremiações que obtiveram votação expressiva no pleito 

em função da atuação de determinado candidato, bem como prestigiaria a vontade 

popular expressada nas urnas. 

Asseveram que o propósito almejado na presente ação direta estaria 

em consonância com a finalidade do sistema de representação proporcional, na 

medida em que permitiria a distribuição de vagas remanescentes mediante acesso 

mais igualitário das minorias participativas no processo eletivo, assegurando aos 
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partidos políticos a quantidade de representantes nas Casas Legislativas 

correlacionada ao montante de votos que eles e seus candidatos obtiveram no 

pleito. 

Nessa linha argumentativa, invocam precedente dessa Suprema 

Corte, firmado por ocasião do julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 5.947, no sentido de ser constitucional a distribuição das 

sobras em favor de todos os partidos que participaram do pleito, 

independentemente do quociente eleitoral alcançado. 

Os autores ponderam que a atual redação do disposto no artigo 109, 

inciso III, do Código Eleitoral poderia trazer “situações esdrúxulas onde um 

partido pode acabar ficando com todas as vagas, caso só ele alcance o Quociente 

Eleitoral e nenhum outro faça 80% do QE, elegendo candidato que tenha obtido 

margem mínima de votos” (fl. 17 da petição inicial). 

Por derradeiro, os requerentes enfatizam que o artigo 11, caput e § 

4º, da Resolução/TSE nº 23.677/2021 teria “forte conotação de ato normativo 

primário com usurpação de competência legislativa, uma vez que estabelece 

parametrização sem base constitucional e legal”. Ressaltam que a referida 

resolução teria sido editada em 16 de dezembro de 2021 e que as inovações 

normativas nela contempladas somente poderiam ser objeto de aplicação no pleito 

de 2024, já que a referida norma foi publicada com prazo inferior a um ano das 

eleições de 2022 (fl. 19 da petição inicial). 

Com esteio em tais argumentos, postulam a concessão de medida 

cautelar para conferir interpretação conforme à Constituição da República ao 

inciso III do artigo 109 do Código Eleitoral, na redação conferida pelo artigo 2º 

da Lei nº 14.211/2021, e, por arrastamento, ao artigo 11, caput e § 4º, da 

Resolução/TSE nº 23.677/2021, “possibilitando que na terceira fase da 
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distribuição das sobras no cálculo das maiores médias sejam contemplados todos 

os partidos que participaram do pleito, independentemente do quociente eleitoral 

alcançado, até o julgamento em definitivo da ação” (fl. 23 da petição inicial). 

No mérito, requerem a procedência do pedido, confirmando-se o 

pleito formulado em sede de cautelar.  

O processo foi distribuído ao Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, que, 

nos termos do rito previsto pelo artigo 12 da Lei nº 9.868/1999, solicitou 

informações ao Congresso Nacional. 

Em atendimento à solicitação, a Câmara dos Deputados defendeu a 

validade das normas questionadas, argumentando que o propósito das disposições 

seria o de limitar a divisão das sobras aos partidos que atingissem um certo 

patamar de votos. Desse modo, afirmou que a fórmula de distribuição dos lugares 

não preenchidos seria a seguinte: passam a concorrer às vagas, ainda restantes, os 

candidatos que tenham atingido menos de 20% (vinte por cento) do quociente 

eleitoral, desde que seu partido esteja concorrendo às sobras (80% do quociente 

eleitoral) “e não, como querem fazer acreditar os autores, com abertura a todos 

os participantes do pleito” (fl. 08 do documento eletrônico nº 35). 

A requerida asseverou, ademais, que a legislação impugnada estaria 

inserida em um contexto maior de reformas político-eleitorais aprovadas pelo 

Congresso Nacional com o propósito de reduzir, de forma gradual, a fragmentação 

partidária.  

A título de exemplo, citou a Emenda Constitucional nº 97/2017, que 

instituíra a cláusula de desempenho e vedara a celebração de coligações em 

eleições proporcionais; a minirreforma eleitoral realizada 2015, que implantara a 

votação nominal mínima de 10% (dez por cento) para preenchimento das vagas 
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proporcionais; e o PL nº 783/2021, aprovado na forma da Lei nº 14.211/2021, que 

trouxera o regramento ora vergastado pela autora.  

Destacou que essa Suprema Corte já teria enfrentado o tema relativo 

à cláusula de barreira imposta pela votação nominal mínima e se posicionado no 

sentido da constitucionalidade do sistema proporcional. 

Por derradeiro, aduziu que a escolha dos partidos que participam das 

sobras não encontraria empecilho em nenhum dos princípios suscitados como 

parâmetro de controle pelo partido requerente e que as normas impugnadas 

comporiam “um processo de aprimoramento do sistema eleitoral proporcional 

que vem se verificando nas eleições que sucederam a redemocratização, 

respeitando-se sempre a fórmula proporcional e segundo a discricionariedade 

legislativa” (fl. 16 do documento eletrônico nº 35). 

O Senado Federal, embora regularmente oficiado por essa Suprema 

Corte, deixou de prestar informações.  

O Partido Comunista do Brasil – PcdoB e o Partido Liberal – PL 

requereram o ingresso no feito na condição de amici curiae (documentos 

eletrônicos nº 22 e nº 37). 

Na sequência, vieram os autos para manifestação do Advogado-

Geral da União. 

II – PRELIMINAR – Da ausência de procuração com poderes específicos 

Ressalte-se, de início, que a procuração apresentada pelo Partido 

Socialista Brasileiro – PSB (documento eletrônico nº 03) não confere aos 

advogados signatários da petição inicial poderes específicos para impugnar as 

normas hostilizadas. 
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Com efeito, a procuração referida não contém menção específica ao 

inciso III do artigo 109 do Código Eleitoral, na redação conferida pelo artigo 2º 

da Lei nº 14.211/2021, tampouco ao artigo 11, caput e § 4º, da Resolução/TSE nº 

23.677/2021, normas cuja validade constitui objeto de questionamento pelos 

requerentes. Tal formalidade é considerada indispensável por esse Supremo 

Tribunal Federal para que conheça da ação direta de inconstitucionalidade, 

conforme se infere do seguinte precedente: 

 
É de exigir-se, em ação direta de inconstitucionalidade, a apresentação, 
pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor 
da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada. 
(ADI nº 2187 QO, Relator: Ministro Octavio Gallotti, Órgão Julgador: 
Tribunal Pleno, Julgamento em 24/05/2000, Publicação em 
12/12/2003). 

 

Desse modo, constata-se que o Partido Socialista Brasileiro – PSB 

não reúne as condições necessárias para figurar no polo ativo da presente ação 

direta. 

III – MÉRITO 

Conforme relatado, os partidos requerentes alegam que as normas 

questionadas feririam os princípios constitucionais do pluralismo político, do 

Estado Democrático de Direito, da igualdade, da soberania popular, do sistema 

proporcional, da legalidade e da separação de Poderes (artigos 1º, inciso V; 2º; 5º, 

caput e inciso II; 14, caput; e 45 da Constituição Federal).  

Com esteio em tais argumentos, buscam a declaração de 

inconstitucionalidade do inciso III do artigo 109 do Código Eleitoral, na redação 

conferida pelo artigo 2º da Lei nº 14.211/2021, e, por arrastamento, do artigo 11, 

caput e § 4º, da Resolução/TSE nº 23.677/2021, “possibilitando que na terceira 
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fase da distribuição das sobras no cálculo das maiores médias sejam 

contemplados todos os partidos que participaram do pleito, independentemente 

do quociente eleitoral alcançado” (fl. 24 da petição inicial). 

Não merecem acolhimento, no entanto, as pretensões apresentadas 

pelos autores. 

Como cediço, o Código Eleitoral brasileiro em vigor, fruto de lei 

editada em 1965, constituiu alvo de diversas modificações que buscaram 

acompanhar a dinâmica do cenário político e aperfeiçoar os mecanismos e 

ferramentas eleitorais em face das transformações que surgem nesse processo 

evolutivo. 

A par das diretrizes gerais que asseguram o exercício dos direitos 

políticos a qualquer cidadão brasileiro, previstas pelo Código Eleitoral, outros 

aspectos do processo eleitoral constituíram objeto de leis federais que visaram à 

modernização dos pleitos nacionais, à atuação dos partidos políticos, candidatos, 

e eleitores, ao estabelecimento de condições de elegibilidade e de causas de 

inelegibilidade, dentre outros pontos relevantes abrangidos pelo sistema eleitoral. 

Conforme esclarecem as informações prestadas pela Câmara dos 

Deputados, a legislação impugnada integra um contexto regulador de reformas 

político-eleitorais aprovadas pelo Congresso Nacional que buscam, dentre os 

objetivos almejados, reduzir gradualmente a fragmentação partidária e estimular 

a fusão de legendas, sem comprometer, contudo, o sistema proporcional eleitoral. 

A respeito da evolução do sistema representativo no Brasil, cumpre 

fazer referência ao apanhado histórico traçado pelo Ministro DIAS TOFFOLI, em 

decisão liminar proferida nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 

5420, da qual vale transcrever alguns excertos: 
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A história dos partidos políticos no Brasil e a adoção do sistema 
proporcional de listas abertas demonstram, mais uma vez, a 
importância do permanente debate entre ‘elites locais’ e ‘elites 
nacionais’ no desenvolvimento de nossas instituições. 
Na presente análise, essa ideia recai sobre a histórica dificuldade de 
surgimento e fortalecimento dos partidos nacionais, diante da inegável 
força das autoridades locais. 
(...) 
Como já salientado, o sistema proporcional no Brasil teve seu início em 
1932, com o Código Eleitoral, consubstanciado pelo Decreto nº 21.076, 
sob a égide da Constituição de 1891, que consagrava o princípio da 
representatividade. 
(...) 
Foi assim, sob forte influência do sistema proposto por Assis Brasil, 
que o primeiro Código Eleitoral brasileiro foi publicado, como o 
Decreto-lei nº 21.076, em 24 de fevereiro de 1932, trazendo uma série 
de inovações à legislação eleitoral, como o voto secreto, a Justiça 
Eleitoral e o voto feminino, mas, principalmente, o primeiro modelo de 
representação proporcional do país. 
Segundo Assis Brasil, a referida legislação ‘tem muito de original; não 
é cópia de lei alguma, começa por isto: somos o primeiro país do mundo 
que fez um Código Eleitoral’ (op. cit. v. 2, p. 184). 
A representação proporcional estava disposta no art. 58 do Decreto e, 
já nessa época, enunciavam as ideias de quociente eleitoral e quociente 
partidário. O quociente eleitoral era determinado pela divisão entre o 
número de eleitores que concorressem à eleição e o número de lugares 
a serem preenchidos, desprezando-se a fração. Já para a determinação 
do quociente partidário, dividia-se o quociente eleitoral pelo número de 
votos emitidos em cédulas sob a mesma legenda, também desprezando 
a fração. A votação acontecia em dois 
turnos simultâneos e cada eleitor podia votar, no primeiro turno, em um 
só nome e, no segundo turno, em vários, a depender do número de 
lugares a preencher. Consideravam-se eleitos em primeiro turno 
aqueles candidatos que alcançassem o quociente eleitoral e, na ordem 
da votação obtida, tantos candidatos registrados sob a mesma legenda 
quanto indicasse o quociente partidário. Em segundo turno, eram eleitos 
os demais candidatos mais votados, até que fossem preenchidos todos 
os lugares não preenchidos no primeiro turno. 
(...) 
A Constituição de 1934 manteve a importância do regime 
representativo. O seu art. 23 determinou que os representantes do povo 
na Câmara dos Deputados fossem eleitos mediante sistema 
proporcional. Mas, como salienta Vitor Nunes Leal, ‘as críticas ao 
código eleitoral, suscitadas pelos pleitos de maio de 1933 e outubro de 
1934, motivaram a promulgação de outro – lei nº 48, de 4 de maio de 
1935’ (op. cit. p. 158). 
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Com efeito, a Lei nº 48, de 1935, modificou o Código Eleitoral de 1932, 
passando-se a adotar o sistema que hoje conhecemos como de listas 
abertas, de forma que as cédulas eleitorais passavam a conter apenas 
um único nome, dando novos contornos ao sistema eleitoral brasileiro. 
(...) 
Embora a Lei nº 48 sequer tenha sido colocada em prática, pois, em 10 
de novembro de 1937, antes das eleições previstas, houve a deflagração 
do regime ditatorial do Estado Novo e uma nova Constituição foi 
outorgada - da qual se depreende que os representantes do povo eram 
eleitos indiretamente -, a novidade do sistema de listas abertas 
passou a estar presente em toda a legislação eleitoral brasileira. 
Completando, ainda, o sistema eleitoral proporcional utilizado até os 
dias atuais, com a publicação do Decreto-Lei 7.586, de 28 de maio de 
1945, foi, finalmente, extinta a possibilidade de candidaturas avulsas, 
ganhando os partidos políticos o monopólio do lançamento de 
candidaturas, exigindo-se, em contrapartida, a atuação em âmbito 
nacional.  
O sistema eleitoral brasileiro de representação proporcional de lista 
aberta surgiu, portanto, desses embates, resultado que foi da conjugação 
de nossa ausência de tradição partidária com a força das nossas bases 
eleitorais regionais: diante das dificuldades históricas de 
desenvolvimento de forças partidárias nacionais, não havia como 
forçar os eleitores do país a votar em partidos. 
(...) 
Esse continua a ser o nosso sistema atual. Com efeito, a Constituição 
Federal de 1988, dando sequência ao modelo adotado desde 1932, 
estabeleceu, em seu art. 45, o sistema proporcional para as eleições de 
deputados federais, de deputados estaduais e de vereadores. Não 
adentrou o texto constitucional no modelo especificamente a ser 
adotado, embora, durante os debates da Assembleia Nacional 
Constituinte, se tenha tentado adotar modelos específicos, como o 
sistema distrital misto. 
(ADI nº 5420, Relator: Ministro DIAS TOFFOLI, Órgão Julgador: 
Tribunal Pleno, Julgamento em 04/03/2020, Publicação em 
09/09/2020; grifou-se). 

Nesse contexto, é relevante destacar que o pluralismo político 

invocado como parâmetro constitucional pelos requerentes não impede que o 

legislador elabore regras disciplinadoras do desempenho dos partidos políticos. 

No presente caso, as regras impugnadas não se revestem do caráter de cláusulas 

imutáveis e podem ser alteradas pelo legislador ordinário, desde que se preserve 

o sistema proporcional. 
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Desse modo, nota-se que as regras questionadas guardam 

consonância com o contexto trazido pela Emenda Constitucional nº 97/2017, que 

instituiu a cláusula de desempenho, a qual exige o mínimo de votos para que os 

partidos políticos possam ter acesso aos fundos eleitoral e partidário, e vedou a 

celebração de coligações em eleições proporcionais. 

Os ajustes normativos relacionados ao percentual a ser utilizado para 

impor a barreira almejaram fixar limites à divisão das sobras aos partidos que 

atingissem um certo patamar de votos.  

De acordo com as informações prestadas pela Câmara dos 

Deputados, durante o processo legislativo que deu origem à norma sob invectiva, 

“o Parlamento partiu das mesmas premissas técnicas a respeito da valorização 

da votação nominal mínima, combinando esta última com a exigência de votação 

mínima também para os partidos” (fl. 13 das informações da requerida). 

Assim, mesmo que haja, conforme apontado pelos autores, uma 

tendência à concentração dos lugares não preenchidos em uma única sigla com 

maior potencial de captação de votos, o sistema de distribuição de sobras 

continuará observando a representatividade proporcional, uma vez que baseada 

no quociente partidário.  

Acerca do conceito de sistema de representação proporcional, vale 

transcrever o seguinte ensinamento de José Afonso da Silva2: 

“Por ele pretende-se que a representação, em determinado território 
(circunscrição), se distribua em proporção às correntes ideológicas ou 
de interesse integradas nos partidos políticos concorrentes. Daí se vê 
que esse sistema, em princípio, só é compatível com circunscrições 
eleitorais amplas em que se devem eleger vários candidatos – o que, 
outrossim, mostra ser aplicável apenas a técnica de escrutínio de lista 
(sistema plurinominal). Há variações cujos pormenores descabem 

                                                 
2 SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à constituição. São Paulo: Malheiros, 6. ed., p. 389. 
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aqui, cumprindo notar que o sistemasuscita os problemas de saber 
quem é considerado eleito e qual o número de eleitos por partido. Para 
solucionar esses dois problemas fundamentais, é necessário determinar 
(a) o número de votos válidos; (b) o quociente eleitoral; (c) o quociente 
partidário; (d) a técnica de distribuição dos restos ou sobras; (e) a 
determinação dos eleitos; (f) solução de casos em que há falta de 
quociente.” (destaques constantes do original). 

 

Como se vê, as disposições atacadas não mitigam a democracia 

representativa e tampouco desnaturam o sistema proporcional. Em verdade, 

valorizam a escolha nominal dos brasileiros eleitores e mantem hígida a 

participação popular no processo político. 

Necessário observar também que os partidos requerentes não 

elaboram em sua petição inicial uma confrontação efetiva entre as normas 

questionadas e os preceitos invocados como parâmetro de controle, deixando 

transparecer, em verdade, um descontentamento com o desfecho da matéria no 

âmbito do Poder Legislativo federal, atribuindo à presente ação direta um 

caminho alternativo para solucionar questão de natureza político-legislativa.  

A judicialização da política, a exemplo de outros precedentes dessa 

Suprema Corte, foi tratada por ocasião do julgamento da abordada quando do 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.947, oportunidade em 

que restou assentado que o Poder Judiciário não deve se imiscuir na legítima 

opção político-normativa do Parlamento. Veja-se o teor da referida ementa: 

PROCESSO LEGISLATIVO – NORMAS REGIMENTAIS – 
INTERPRETAÇÃO. Revela-se inviável a atuação do Supremo no 
sentido de fulminar, em sede abstrata e sob o ângulo formal, norma 
derivada de processo legislativo no âmbito do qual resolvida 
controvérsia alusiva à dinâmica de votação no Plenário da Casa 
Legislativa à luz da interpretação conferida a dispositivo do Regimento 
Interno. SISTEMA ELEITORAL – REGRAS – QUOCIENTE – 
APLICAÇÃO – SOBRAS ELEITORAIS – CADEIRAS – 
DISTRIBUIÇÃO – VOTAÇÃO MÍNIMA – FLEXIBILIZAÇÃO – 
POSSIBILIDADE. Ausente alteração substancial no sistema 
eleitoral brasileiro, a ponto de solapar, sob o ângulo eleitoral, as 
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bases do regime democrático delineadas na Lei Maior, surge 
constitucional, ante o princípio da separação dos poderes, legítima 
opção político-normativa do Parlamento atinente à flexibilização 
da exigência de votação mínima para que os partidos concorram à 
distribuição de assentos no Legislativo após a aplicação dos 
divisores previstos na legislação de regência – “sobras eleitorais”. 
(ADI nº 5947, Relator: Ministro MARCO AURÉLIO, Órgão Julgador: 
Tribunal Pleno, Julgamento em 04/03/2020, Publicação em 
30/07/2020; grifou-se). 

Através da análise à petição inicial, é possível notar que a 

interpretação que se busca conferir às normas questionadas acarretaria um 

desvirtuamento na mens legis e violaria o consenso legislativo. Nesse sentido, o 

acolhimento da interpretação almejada exigiria a atuação desse Supremo Tribunal 

Federal como legislador positivo. 

De fato, os requerentes buscam a declaração de inconstitucionalidade 

do inciso III do artigo 109 do Código Eleitoral e, por arrastamento, ao artigo 11, 

caput e § 4º, da Resolução/TSE nº 23.677/2021, “possibilitando que na terceira 

fase da distribuição das sobras no cálculo das maiores médias sejam 

contemplados todos os partidos que participaram do pleito, independentemente 

do quociente eleitoral alcançado” (fl. 23 da petição inicial). 

Como se nota, sob o pretexto de conferir uma interpretação conforme 

à Constituição Federal às referidas normas, os autores buscam alcançar um novo 

sentido normativo das disposições impugnadas, de modo a fixar uma regra diversa 

daquela efetivamente estabelecida pelo Parlamento.  

Portanto, não se limitam os requerentes a provocar a função de 

legislador negativo que cabe a esse Pretório Excelso exercer no controle 

concentrado de constitucionalidade, na medida em que pretendem que essa 

Suprema Corte atue como legislador positivo, o que não encontra respaldo em sua 

jurisprudência. Confira-se: 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR 
OMISSÃO. REGULAMENTAÇÃO DE PROPAGANDA DE 
BEBIDAS DE TEOR ALCOÓLICO INFERIOR A TREZE GRAUS 
GAY LUSSAC (13° GL). AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ATUAÇÃO DO 
PODER LEGISLATIVO. ART. 2º DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ATUAR O SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL COMO LEGISLADOR POSITIVO, 
SUBSTITUINDO-SE AO PODER LEGISLATIVO NA 
DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS ADOTADOS NA APROVAÇÃO 
DAS NORMAS DE PROPAGANDA DE BEBIDAS 
ALCOÓLICAS: PRECEDENTES. AÇÃO JULGADA 
IMPROCEDENTE. DECISÃO COM EFEITOS VINCUANTES. 
(ADO nº 22, Relatora: Ministra CÁRMEN LÚCIA, Órgão Julgador: 
Tribunal Pleno, Julgamento em 22/04/2015, Publicação em 
03/08/2015; grifou-se); 

Agravo regimental no recurso extraordinário. Tributário. Imposto de 
renda. Isenção. Alcance do benefício. Necessidade de reexame da 
legislação infraconstitucional. Impossibilidade de atuação do 
judiciário como legislador positivo. Efeito confiscatório da exação. 
Súmula nº 279/STF. 1. A suposta ofensa à Constituição somente 
poderia ser constatada a partir da análise e da reinterpretação da 
legislação infraconstitucional, o que torna oblíqua e reflexa eventual 
ofensa, a qual é insuscetível, portanto, de viabilizar o conhecimento do 
recurso extraordinário. 2. Impossibilidade de o Poder Judiciário 
atuar como legislador positivo para estabelecer isenções de tributos 
não previstas em lei. 3. O caráter confiscatório da exação, no caso em 
exame, somente seria aferível mediante reexame do quadro fático-
probatório. Incidência da Súmula nº 279/STF. 4. Agravo regimental não 
provido. 
(RE nº 852409 AgR, Relator: Ministro DIAS TOFFOLI, Órgão Julgador: 
Segunda Turma, Julgamento em 07/04/2015, Publicação em 
30/04/2015; grifou-se); 

Ação direta de inconstitucionalidade. Medida Liminar. Argüição de 
inconstitucionalidade da expressão “um terço” do inciso I e do 
inciso II do § 2º, do § 3º e do § 4º do artigo 47 da Lei nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997, ou quando não, do artigo 47, incisos I, III, V e 
VI, exceto suas alíneas “a” e “b” de seu § 1º, em suas partes marcadas 
em negrito, bem como dos incisos e parágrafos do artigo 19 da Instrução 
nº 35 - CLASSE 12ª - DISTRITO FEDERAL, aprovada pela Resolução 
nº 20.106/98 do TSE que reproduziram os da citada Lei 9.504/97 
atacados. - Em se tratando de instrução do TSE que se limita a 
reproduzir dispositivos da Lei 9.504/97 também impugnados, a 
argüição relativa a essa instrução se situa apenas mediatamente no 
âmbito da constitucionalidade, razão por que não se conhece da 
presente ação nesse ponto. - Quanto ao primeiro pedido alternativo 
sobre a inconstitucionalidade dos dispositivos da Lei 9.504/97 
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impugnados, a declaração de inconstitucionalidade, se acolhida 
como foi requerida, modificará o sistema da Lei pela alteração do 
seu sentido, o que importa sua impossibilidade jurídica, uma vez 
que o Poder Judiciário, no controle de constitucionalidade dos atos 
normativos, só atua como legislador negativo e não como legislador 
positivo. - No tocante ao segundo pedido alternativo, não se podendo, 
nesta ação, examinar a constitucionalidade, ou não, do sistema de 
distribuição de honorários com base no critério da proporcionalidade 
para a propaganda eleitoral de todos os mandatos eletivos ou de apenas 
alguns deles, há impossibilidade jurídica de se examinar, sob qualquer 
ângulo que seja ligado a esse critério, a inconstitucionalidade dos 
dispositivos atacados nesse pedido alternativo. Ação direta de 
inconstitucionalidade não conhecida. 
(ADI nº 1822, Relator: Ministro MOREIRA ALVES, Órgão Julgador: 
Tribunal Pleno, Julgamento em 26/06/1998, Publicação em 
10/12/1999; grifou-se). 

Por fim, os autores questionam que a Resolução/TSE nº 23.677/2021 

teria sido editada em 16 de dezembro de 2021 e que as inovações normativas nela 

contempladas somente poderiam ser objeto de aplicação no pleito de 2024, já que 

a referida norma foi publicada menos de um ano antes das eleições de 2022. 

É cediço que o artigo 16 da Constituição Federal estabelece o 

princípio da anterioridade ou da anualidade eleitoral, o qual impede a aplicação 

de lei que alterar o processo eleitoral à eleição que ocorra até um ano da data de 

sua vigência. Confira-se: 

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data 
de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da 
data de sua vigência.    

Referido preceito constitucional tem por objetivo evitar surpresas 

que possam prejudicar ou beneficiar candidatos ou partidos, durante o curso do 

processo eleitoral. De acordo com José Jairo Gomes3, a regra constante do artigo 

16 da Lei Maior tutela a estabilidade, a previsibilidade, a confiança e a segurança 

                                                 
3 GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral, 16ª ed. São Paulo: Atlas, 2020, p. 367. 
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jurídica quanto ao regramento a ser aplicado aos pleitos em curso ou aos que se 

avizinham. Veja-se: 

Deveras, a regra da anualidade tutela o processo eleitoral. Seu escopo é 
impedir mudanças casuísticas na legislação eleitoral que possam 
surpreender os participantes do certame em curso ou que se avizinha, 
beneficiando ou prejudicando partidos e candidatos. Com isso, enseja 
estabilidade, previsibilidade, confiança e segurança jurídica quanto às 
normas a serem aplicadas. 

Necessário observar que o artigo 16 da Constituição Federal refere-

se à “lei que alterar o processo eleitoral”, ou seja, norma capaz de inovar o 

ordenamento jurídico. Portanto, o preceito constitucional invocado vincula-se  à 

norma que guarda uma “finalidade ético-jurídica de obstar a deformação do 

processo eleitoral mediante modificações que, casuisticamente introduzidas pelo 

Parlamento, culminem por romper a necessária igualdade de participação dos 

que nele atuam como protagonistas relevantes (partidos políticos e candidatos), 

vulnerando-lhes, com inovações abruptamente estabelecidas, a garantia básica 

de igual competitividade que deve sempre prevalecer nas disputas eleitorais”4. 

Excluem-se dessa proteção constitucional os regulamentos que são 

editados com o propósito de promover a fiel execução da lei e que dela não 

extrapolem os respectivos limites, assim como as resoluções do Tribunal Superior 

Eleitoral, as quais podem ser editadas com maior proximidade do pleito eleitoral, 

conforme define o artigo 105 da Lei nº 9.504/1997. Veja-se: 

Art. 105.  Até o dia 5 de março do ano da eleição, o Tribunal Superior 
Eleitoral, atendendo ao caráter regulamentar e sem restringir direitos ou 
estabelecer sanções distintas das previstas nesta Lei, poderá expedir 
todas as instruções necessárias para sua fiel execução, ouvidos, 
previamente, em audiência pública, os delegados ou representantes dos 
partidos políticos.       
 

                                                 
4 ADI n. 3345, Relator: Celso de Mello, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Julgamento em 25/08/2005, Publicação 
em 20/08/2010. 
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No presente caso, verifica-se que a resolução sob invectiva não viola 

o princípio da anualidade, porquanto apenas explicita o regramento contido no 

Código Eleitoral no tocante às regras relativas à distribuição das sobras eleitorais, 

aperfeiçoando as disposições previstas em lei federal.  

Ressalte-se que essa Suprema Corte possui entendimento no sentido 

de que o mero aperfeiçoamento da legislação eleitoral, com caráter procedimental, 

não ofende o princípio da anterioridade eleitoral, consoante se colhe das seguintes 

decisões: 

REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR EM ARGUIÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. 
POLÍTICAS PÚBLICAS DE CARÁTER AFIRMATIVO. 
INCENTIVO A CANDIDATURAS DE PESSOAS NEGRAS PARA 
CARGOS ELETIVOS. VALORES CONSTITUCIONAIS DA 
CIDADANIA E DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 
IGUALDADE EM SENTIDO MATERIAL. ORIENTAÇÕES 
CONSTANTES DE RESPOSTA DO TRIBUNAL SUPERIOR 
ELEITORAL À CONSULTA FORMULADA POR PARLAMENTAR 
FEDERAL. APLICAÇÃO IMEDIATA PARA AS PRÓXIMAS 
ELEIÇÕES. NÃO INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
ANTERIORIDADE OU ANUALIDADE (ART. 16 DA CF/1988). 
MERO PROCEDIMENTO QUE NÃO ALTERA O PROCESSO 
ELEITORAL. PRECEDENTES. MEDIDA CAUTELAR 
REFERENDADA. I - Políticas públicas tendentes a incentivar a 
apresentação de candidaturas de pessoas negras aos cargos eletivos nas 
disputas eleitorais que se travam em nosso País, já a partir deste ano, 
prestam homenagem aos valores constitucionais da cidadania e da 
dignidade humana, bem como à exortação, abrigada no preâmbulo do 
texto magno, de construirmos, todos, uma sociedade fraterna, pluralista 
e sem preconceitos, fundada na harmonia social, livre de quaisquer 
formas de discriminação. II - O princípio da igualdade (art. 5º, caput, 
da CF), considerado em sua dimensão material, pressupõe a adoção, 
pelo Estado, seja de politicas universalistas, que abrangem um número 
indeterminado de indivíduos, mediante ações de natureza estrutural, 
seja de políticas afirmativas, as quais atingem grupos sociais 
determinados, de maneira pontual, atribuindo-lhes certas vantagens, por 
um tempo definido, com vistas a permitir que superem desigualdades 
decorrentes de situações históricas particulares (ADPF 186/DF, de 
minha relatoria). Precedentes. III – O entendimento do Supremo 
Tribunal Federal é no sentido de que só ocorre ofensa ao princípio 
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da anterioridade nas hipóteses de: (i) rompimento da igualdade de 
participação dos partidos políticos ou candidatos no processo 
eleitoral; (ii) deformação que afete a normalidade das eleições; (iii) 
introdução de elemento perturbador do pleito; ou (iv) mudança 
motivada por propósito casuístico (ADI 3.741/DF, de minha 
relatoria). Precedentes. IV - No caso dos autos, é possível constatar 
que o TSE não promoveu qualquer inovação nas normas relativas 
ao processo eleitoral, concebido em sua acepção estrita, porquanto 
não modificou a disciplina das convenções partidárias, nem os 
coeficientes eleitorais e nem tampouco a extensão do sufrágio 
universal. Apenas introduziu um aperfeiçoamento nas regras 
relativas à propaganda, ao financiamento das campanhas e à 
prestação de contas, todas com caráter eminentemente 
procedimental, com o elevado propósito de ampliar a participação 
de cidadãos negros no embate democrático pela conquista de cargos 
políticos. V – Medida cautelar referendada. 
(ADPF nº 738 MC-Ref, Relator: Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, 
Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Julgamento em 05/10/2020, 
Publicação em 29/10/2020; grifou-se);  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 
11.300/2006 (MINI-REFORMA ELEITORAL). ALEGADA 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE DA LEI 
ELEITORAL (CF, ART. 16). INOCORRÊNCIA. MERO 
APERFEIÇOAMENTO DOS PROCEDIMENTOS 
ELEITORAIS. INEXISTÊNCIA DE ALTERAÇÃO DO PROCESSO 
ELEITORAL. PROIBIÇÃO DE DIVULGAÇÃO DE PESQUISAS 
ELEITORAIS QUINZE DIAS ANTES DO PLEITO. 
INCONSTITUCIONALIDADE. GARANTIA DA LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO E DO DIREITO À INFORMAÇÃO LIVRE E PLURAL 
NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL DA AÇÃO DIRETA. I - Inocorrência de rompimento da 
igualdade de participação dos partidos políticos e dos respectivos 
candidatos no processo eleitoral. II - Legislação que não introduz 
deformação de modo a afetar a normalidade das eleições. III - 
Dispositivos que não constituem fator de perturbação do pleito. IV - 
Inexistência de alteração motivada por propósito casuístico. V - 
Inaplicabilidade do postulado da anterioridade da lei eleitoral. VI - 
Direto à informação livre e plural como valor indissociável da idéia de 
democracia. VII - Ação direta julgada parcialmente procedente para 
declarar a inconstitucionalidade do art. 35-A da Lei introduzido pela 
Lei 11.300/2006 na Lei 9.504/1997. 
(ADI nº 3741, Relator: Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Órgão 
Julgador: Tribunal Pleno, Julgamento em 06/08/2006, Publicação em 
23/02/2007; grifou-se);  
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Assim, constata-se que a resolução do Tribunal Superior Eleitoral, 

cuja eficácia os requerentes buscam afastar por arrastamento, não atrai a 

incidência do princípio da anterioridade previsto no artigo 16 da Constituição 

Federal. 

Nesses termos, conclui-se que não merece acolhimento os 

argumentos expostos pelos autores, porquanto não caracterizada a alegada ofensa 

ao texto constitucional.  

IV – CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, o Advogado-Geral da União manifesta-se, em 

preliminar, pela ilegitimidade do Partido Socialista Brasileiro – PSB e, no mérito, 

pela improcedência dos pedidos formulados na presente ação direta. 

São essas, Excelentíssimo Senhor Relator, as considerações que se 

tem a fazer em face do artigo 103, § 3º, da Constituição Federal. 

 

Brasília,       de dezembro de 2022. 

 

 

ADLER ANAXIMANDRO DE CRUZ E ALVES 
Advogado-Geral da União Substituto 

 
 

IZABEL VINCHON NOGUEIRA DE ANDRADE 
Secretária-Geral de Contencioso 

 
LETÍCIA DE CAMPOS ASPESI SANTOS  

Advogada da União 


	Através da análise à petição inicial, é possível notar que a interpretação que se busca conferir às normas questionadas acarretaria um desvirtuamento na mens legis e violaria o consenso legislativo. Nesse sentido, o acolhimento da interpretação almeja...
	De fato, os requerentes buscam a declaração de inconstitucionalidade do inciso III do artigo 109 do Código Eleitoral e, por arrastamento, ao artigo 11, caput e § 4º, da Resolução/TSE nº 23.677/2021, “possibilitando que na terceira fase da distribuição...

		2022-12-13T11:34:37-0300
	IZABEL VINCHON NOGUEIRA DE ANDRADE


		2022-12-13T19:19:11-0300
	ADLER ANAXIMANDRO DE CRUZ E ALVES:03524867677




